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Missão Permanente do Canadá
junto à Organização dos Estados Americanos

NO-OAS-0467

A Missão Permanente do Canadá junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e aproveita esta oportunidade para elaborar sobre a sugestão incluída em sua nota diplomática N° OAS0019 de 20 de janeiro de 2004.  Nessa nota, propôs-se que os aspectos específicos do e-commerce que se relacionam diretamente com questões jurisdicionais referentes a proteção do consumidor sejam incluídas na agenda da próxima Sétima Conferência Interamericana de Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).

A Missão Permanente do Canadá propõe que a discussão sobre este tema, se for incluída na agenda da CIDIP-VII, enfoque o desenvolvimento de uma convenção ou de uma legislação-modelo sobre jurisdição uniforme e normas jurídicas aplicáveis a contratos de consumidor.  Figura anexa uma descrição desta proposta para consideração da Secretaria-Geral da OEA e das Missões Permanentes.


A Missão Permanente do Canadá aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral os protestos de sua mais alta consideração.

Washington, D.C.

10 de dezembro de 2004

Descrição da proposta do Canadá sobre uma convenção ou legislação-modelo sobre Jurisdição Uniforme e Normas Jurídicas Aplicáveis a Contratos de Consumidor

No contexto da CIDIP-VII, o Canadá propõe o desenvolvimento de um instrumento sobre contratos de consumidor que trate dos motivos pelos quais um tribunal poderia ouvir um caso que envolva partes fora do Estado e às quais a lei do Estado fossem aplicáveis para determinar o caso.

O propósito desse instrumento seria estabelecer normas jurisdicionais uniformes referentes a contratos transfronteiriços entre empresa e consumidor.  Embora as questões jurisdicionais tenham sempre existido, o aumento do número de transações transfronteiriças feitas por meio da Internet aumentou a importância de tais questões.  Dado esse aumento, é importante que o contexto jurídico no qual se baseiam as transações de consumidor através das fronteiras de um Estado seja regido por princípios coerentes que levem a resultados previsíveis, independentemente do Estado em que esteja localizado um determinado consumidor ou fornecedor.

Uma das conseqüências de vários contratos de consumidor celebrados diariamente entre consumidores e fornecedores localizados em Estados diferentes é o fato de, inevitavelmente, algumas dessas transações resultarem em controvérsias que precisam ser solucionadas.  Sempre que uma controvérsia ultrapassa as fronteiras, surgem questões a respeito de que tribunal tem jurisdição para ouvir a controvérsia (escolha de foro) e que leis de um Estado devem ser aplicadas para reger a solução da controvérsia (lei aplicável).  Embora estas duas questões sejam distintas, levantam muitas considerações idênticas e são coletivamente mencionadas como conflito de normas jurídicas.

Embora as transações de consumidor, quer realizadas eletronicamente ou de outra forma, estejam sujeitas às normas tradicionais relacionadas com jurisdição, o comércio eletrônico apresenta desafios ao contexto existente.  A ausência de fronteiras, característica da Internet, torna difícil determinar onde um contrato foi celebrado.  Os tribunais têm utilizado diversos testes para determinar se têm ou não jurisdição e que leis estatais devem reger a solução de controvérsias resultantes de transações pela Internet.

Ao unificar o conflito de normas jurídicas aplicáveis nos Estados em matéria de disputas contratuais de consumidor, o instrumento proposto asseguraria que a mesma solução fosse aplicada independentemente do tribunal que ouça o caso.  O objetivo da legislação é oferecer maior certeza e previsibilidade de resultados à solução de controvérsias relacionadas com contratos transfronteirços de consumidor.  O instrumento seria aplicado no local em que a controvérsia envolvesse mais de um Estado e não se limitaria a disputas resultantes de transações pela Internet.  Seria aplicável a todas as controvérsias contratuais de consumidor, tanto on-line como off-line.

No desenvolvimento desse instrumento cumpre levar em consideração os seguintes objetivos de política:

(
A proteção on-line do consumidor não deve ser menos eficaz do que no caso de transações de consumidor feitas por meios tradicionais de comunicação;
(
Os consumidores devem poder beneficiar-se da proteção normalmente concedida a eles pelas leis de proteção ao consumidor no lugar de residência;

(
A lei deve ser tecnologicamente neutra no sentido de que não deve discriminar entre diferentes formas de tecnologia;

(
Deve haver certeza a respeito das normas aplicáveis a participantes e suas transações, de forma que possam prever sua situação jurídica antes de iniciar a transação comercial;

(
O risco legal de operação on-line não deve ser desproporcionado à conexão do fornecedor com as leis e tribunais do foro pertinente;


(
Os fornecedores devem estar em condições de decidir operar ou não no contexto jurídico de um determinado Estado; e


(
O conflito de normas jurídicas não de constituir obstáculo ao crescimento contínuo do comércio eletrônico.
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